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CREDITO PRESUMIDO. PRODUTOS NT. COEFICIENTE DE
EXPORTACADO.

Para fins de apuragao da relacao percentual entre a receita de exportagdo e a
receita operacional bruta, inclui-se o valor correspondente a exportacdo de
produtos NT.

AQUISICOES DE NAO CONTRIBUINTES. PESSOAS FISICAS. TAXA
SELIC. INCIDENCIA. ART. 62-A do RI do CARF. REPETITIVO DO STJ.

Os valores correspondentes as aquisicdes de matérias-primas, produtos
intermediarios e material de embalagem de nao contribuintes do PIS e da
COFINS (pessoas fisicas) podem compor a base de calculo do crédito
presumido de que trata a Lei n°® 9.363/96. Nao cabe ao intérprete fazer
distincdo nos casos em que a lei ndo o fez. Antecedentes desta Camara
Superior de Recursos Fiscais e Recurso Repetitivo do ST1J.

Além disso, deve ser aplicada a taxa Selic aos valores a serem ressarcidos a
titulo de incentivo fiscal, sob risco de se afrontar a propria lei instituidora do
beneficio, se este tiver seu valor corroido pelos efeitos da inflagdo. Com
efeito, a ndo aplicagdo de qualquer indice para recompor o valor de compra
da moeda reveste-se em violacdo aos principios da razoabilidade e da
isonomia. Portanto, aplica-se a taxa Selic desde o protocolo do pedido até seu
efetivo pagamento ou até a data da consolidagdo das compensagdes a ele
vinculadas.

REP Negado e REC Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2000
 CRÉDITO PRESUMIDO. PRODUTOS NT. COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO.
 Para fins de apuração da relação percentual entre a receita de exportação e a receita operacional bruta, inclui-se o valor correspondente à exportação de produtos NT.
 AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES. PESSOAS FÍSICAS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. ART. 62-A do RI do CARF. REPETITIVO DO STJ.
 Os valores correspondentes às aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem de não contribuintes do PIS e da COFINS (pessoas físicas) podem compor a base de cálculo do crédito presumido de que trata a Lei nº 9.363/96. Não cabe ao intérprete fazer distinção nos casos em que a lei não o fez. Antecedentes desta Câmara Superior de Recursos Fiscais e Recurso Repetitivo do STJ.
 Além disso, deve ser aplicada a taxa Selic aos valores a serem ressarcidos à título de incentivo fiscal, sob risco de se afrontar à própria lei instituidora do benefício, se este tiver seu valor corroído pelos efeitos da inflação. Com efeito, a não aplicação de qualquer índice para recompor o valor de compra da moeda reveste-se em violação aos princípios da razoabilidade e da isonomia. Portanto, aplica-se a taxa Selic desde o protocolo do pedido até seu efetivo pagamento ou até a data da consolidação das compensações a ele vinculadas.
 REP Negado e REC Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, : I) por maioria de votos, em negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Vencido o Conselheir Marcos Aurélio Pereira Valadão, que dava provimento; e II) por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
 
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente Substituto
 
 Nanci Gama - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas e Marcos Aurélio Pereira Valadão. Ausente, justificadamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.
 
  Tratam-se de recursos especiais por divergência interpostos pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte, em face ao acórdão de nº 202-19.311, o qual, por voto de qualidade, negou provimento ao recurso voluntário quanto à inclusão das aquisições de insumos de pessoas físicas no cálculo do crédito presumido do IPI e quanto a atualização do ressarcimento pela taxa Selic e por unanimidade de votos em dar provimento ao recurso para que seja incluída a receita de exportação de produto NT no cálculo do coeficiente de exportação, de forma que a mesma seja refletida tanto no dividendo quando no divisor da operação aritmética que dá origem ao referido coeficiente, conforme ementa a seguir:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Exercício: 2000
CRÉDITO PRESUMIDO. PRODUTOS NT. COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO. 
Para fins de apuração da relação percentual entre a receita de exportação e a receita operacional bruta, inclui-se o valor correspondente à exportação de produtos NT.
AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E DE COOPERATIVAS. 
Não se incluem na base de cálculo do incentivo os insumos que não sofreram a incidência da contribuição para o PIS e da Cofins na operação de fornecimento ao produtor-exportador.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. NÃO-CABIMENTO.
A taxa Selic é imprestável como instrumento de correção monetária, não se justificando a sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de créditos incentivados, por implicar a concessão de um �plus� que não encontra previsão legal.
Recurso provido em parte.
Os recursos foram admitidos, eis que demonstrada a divergência suscitada pelas partes, como foram apresentadas pelas mesmas as recíprocas contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheira Nanci Gama, Relatora
Passo examinar em primeiro lugar, o recurso especial da Fazenda Nacional, o qual dele tomo conhecimento por atender os requisitos de admissibilidade. 
No entanto, no tocante ao mérito, o mesmo, a meu ver, não merece provimento, e para tanto peça vênia para reproduzir as razões do voto do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Torres, acórdão no. 9303-01.606, da sessão de 30 de agosto de 2011, que adoto como razão de decidir:
No tocante à inclusão no cálculo da receita operacional bruta dos valores correspondentes às vendas para o exterior de produtos adquiridos de terceiros, para determinação da relação percentual entre a receita de exportação e a receita operacional bruta, ao meu sentir, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela inclusão de tais valores tanto no cálculo da receita de exportação quanto no da receita operacional bruta. Explico: a Lei 9.363/1996, ao instituir o benefício, mesclou conceitos próprios do IPI com outros do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica �emprestados� às contribuições, senão vejamos:
�Art. 3º Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da receita operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a incidência das contribuições referidas no art. 1º, tendo em vista o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao produtor exportador.�
Receita Operacional Bruta e Receita de Exportação são conceitos afeitos ao imposto de Renda da Pessoa Jurídica e, por empréstimo, às contribuições, enquanto a definição de matérias primas, produtos intermediários, materiais de embalagem, produção e produtor intrínseca ao IPI. Em razão disso, a norma do parágrafo único desse artigo determina a aplicação subsidiária da legislação desses tributos na conceituação dos conceitos de receita operacional bruta e de produção, de matéria-prima, de produtos intermediários e de materiais de embalagem, verbis:
�Parágrafo único. Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos intermediários e material de embalagem.�
Por outro lado, a Portaria MF 129/1995, de 05 de abril de 1995, em seu art. 2º, § 2º, inc. II definiu, para efeito de cálculo do crédito presumido, a receita de exportação como o produto da venda para o exterior de mercadorias nacionais.
Com essa definição, não se pode inferir que as vendas para o exterior de produtos não industrializados diretamente pelo produtor/exportador devam ser expurgadas do cálculo da receita de exportação, pois o texto legal não faz qualquer distinção no tocante à tributação dos produtos, ao contrário, trata-os de forma genérica, condicionando apenas que sejam "mercadorias nacionais". Em termos econômicos, também não faz sentido essa exclusão, a não ser que a parcela fosse de igual maneira excluída da receita operacional bruta, de forma a evitar distorção no índice a ser aplicado sobre o valor das aquisições, pois do contrário, estar-se-ia alterando artificialmente, sem respaldo legal, a relação entre a receita de exportação e a operacional bruta.
Esclareça-se, por oportuno, que não se está aqui reconhecendo direito ao crédito presumido pertinente às aquisições desses produtos, que, sem qualquer industrialização adicional efetuada pelo adquirente, são por ele exportados. Uma coisa é estabelecer-se o coeficiente entre a receita de exportação e a operacional bruta, outra bem diferente é definir os insumos em que predito coeficiente será aplicado para determinação das �aquisições incentivadas�.
Quanto ao recurso do contribuinte, a controvérsia cinge-se em determinar se as aquisições de insumos de pessoas físicas, ou seja, de não contribuintes do PIS e da Cofins, devem ser incluídas na base de cálculo do crédito presumido de IPI.
Na verdade, aludida controvérsia existe por conta da publicação das Instruções Normativas da Secretaria da Receita Federal de nos 23/97 e 103/97, as quais limitam os artigos 1º e 2º da Lei 9.363/96, impondo que o direito ao crédito presumido de IPI somente pode ser configurado para aquisições de pessoas jurídicas, sendo excluídas, ainda, as aquisições de cooperativas.
Em ambos os casos, o fundamento para essas Instruções Normativas é o mesmo, qual seja, o de que o benefício do crédito presumido de IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e Cofins, somente será cabível quando nas aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem pelo produtor exportador, houver incidência dessas contribuições sociais. Eis as suas transcrições:
IN SRF n° 23/97:
�Art. 2º (...)
§ 2º O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme definida no art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou embalagem, na produção bens exportados, será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS.�
IN SRF n° 103/97:
�Art. 2° as matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos de cooperativas de produtores não geram direito ao crédito presumido.�
A matéria já foi objeto de diversos julgados nesta Câmara Superior de Recursos Fiscais, sendo pertinente trazer à tona as conclusões do doutrinador Ricardo Mariz de Oliveira, mencionado no voto da nobre conselheira Maria Teresa Martínez López, quando do julgamento do Recurso Especial nº 215.839:
�VII - CONCLUSÃO: AS AQUISIÇÕES NÃO TRIBUTADAS INTEGRAM O CÁLCULO DO INCENTIVO, SENDO ILEGAIS AS INSTRUÇÕES NORMATIVAS FAZENDÁRIAS EM CONTRÁRIO De tudo se conclui que as aquisições de insumos que não tenham sofrido a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS também integram a determinação da base de cálculo do crédito presumido a que alude a Lei n. 9363.
Isto porque, e em síntese:
- a expressão legal �contribuições incidentes� não pode ser vinculada a cada operação de aquisição de insumos, pois tal vinculação não faz qualquer sentido lógico, além de impor condição - a incidência sobre cada aquisição, isoladamente considerada - de realização impossível, porque as contribuições não incidem na base de 5,37%, que é a porcentagem para cálculo do crédito presumido segundo a respectiva fórmula legal;
- seja pela literalidade da norma do art. 1o da Lei n. 9363, seja por sua consideração em conjunto com os demais dispositivos dessa mesma lei, especialmente com os que estatuem a fórmula de cálculo do crédito presumido, verifica-se que a alusão ao ressarcimento das contribuições incidentes somente pode ser referida a todas as incidências que possivelmente tenham ocorrido em qualquer anterior etapa do ciclo econômico do produto exportado e dos seus insumos;
- o incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor deflui de fórmula estabelecida pela lei, a qual considera que é possível ter havido sucessivas incidências das duas contribuições, mas que, por se tratar de presunção �juris et de jure�, não exige nem admite prova ou contraprova de incidências ou não incidências, seja pelo fisco, seja pelo contribuinte;
- a fórmula legal de cálculo do incentivo manda considerar o valor total das aquisições de insumos, sem distinção entre as tributadas e as não tributadas;
- o crédito presumido é uma subvenção que visa incrementar as exportações brasileiras, e não se confunde com restituição de contribuições, não havendo, assim, razão para exigir a incidência de contribuições para que uma aquisição de insumos seja integrada ao respectivo cálculo;
- o ressarcimento do crédito presumido, em moeda corrente, é uma forma alternativa de pagamento da subvenção, sendo que ressarcimento significa provimento do incentivo, em cobertura de parte das despesas de custeio, e não restituição de contribuições, também por isto sendo irrelevante ter ou não ter havido incidência sobre cada aquisição de insumos, isoladamente considerada;
- a prova da incidência e dos recolhimentos sobre cada aquisição de insumos era exigida pela legislação anterior, mas foi tacitamente revogada, não, podendo, pois, ser feita na vigência da nova lei, revogadora da anterior;
- o ressarcimento, por ser presumido e estimado na forma da lei, é referente às possíveis incidências das contribuições em todas as etapas anteriores à aquisição dos insumos e à exportação, as quais integram o custo do produto exportado;
- tudo isto é confirmado pelas regras de hermenêutica, que excluem a interpretação pela literalidade da norma legal e a consideração de apenas um dispositivo isolado das demais normas da mesma lei e do ordenamento jurídico, que exigem resultado derivado da interpretação que seja coerente com os objetivos da lei, que excluem resultado ilógico e de realização impossível, e que requerem o emprego de todos os métodos de exegese, notadamente o sistemático, o teleológico e o histórico;
- não obstante, mesmo a letra da lei comporta perfeitamente a interpretação no sentido de que não é necessária a incidência sobre a aquisição de insumos, propriamente dita, referindo-se, antes, às possíveis incidências em quaisquer outras operações que tenham onerado as aquisições dos insumos e o custo do produto exportado.
Em vista disso tudo, conclui-se de modo inarredável que carecem de base legal o parágrafo 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº. 23/97 (que limita o crédito às aquisições feitas à pessoas jurídicas e que tenham sido tributadas) e o art. 2º da Instrução Normativa SRF nº. 103/97 (que exclui as aquisições feitas à cooperativas).�
E, como muito bem dito em referido voto proferido pela ilustre Conselheira Maria Teresa Martinéz López, �na verdade, o crédito presumido de IPI, por ser presumido, independe do valor que efetivamente tenha sido recolhido a título daquelas contribuições sobre as diversas fases de elaboração do produto vendido. Mesmo o inexpressivo pagamento de PIS/PASEP e COFINS em etapas anteriores não obstaria o direito ao crédito. Isto porque a lei, ao estabelecer a base de cálculo e o percentual, criou uma presunção absoluta, juris et de jure. A dimensão real da cadeia produtiva é irrelevante para o cálculo do benefício�.
Inclusive, em diversos julgados, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou nesse sentido, a saber:
1-)�(...) mesmo quando o produtor-exportador adquire matéria-prima ou insumo agrícola diretamente do produtor rural pessoa física, paga, embutido no preço dessas mercadorias o tributo (PIS/COFINS) indiretamente em outros insumos ou produtos, tais como ferramentas, maquinários, adubos, etc., adquiridos no mercado e empregados no respectivo processo produtivo.(...)� 
2-)�TRIBUTÁRIO � CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI � RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS � INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO A QUO � ART. 1º DA LEI N. 9.363/96 � RESTRIÇÃO PELA IN 23/97 DA SECRETARA DA RECEITA FEDERAL � ILEGALIDADE.
1. A controvérsia restringe-se à limitação da incidência do art. 1º da Lei n. 9.363/96, imposta pelo art. 2º, § 2º da IN 23/97, da Secretaria da Receita Federal, que determina que o benefício do crédito presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente será cabível em relação às aquisições de pessoa jurídicas.
2. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do julgado a quo. 
3. Ora, uma norma subalterna, qual seja, instrução normativa, não tem a faculdade de limitar o alcance de um texto de lei. A jurisprudência do STJ posiciona-se no sentido da ilegalidade do art. 2º, §2º da IN 23/97.
Recurso especial improvido.�  (grifou-se)
3-)�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPI. LEI Nº 9.363/96. CRÉDITO PRESUMIDO. INDUSTRIAL-EXPORTADOR. RESSARCIMENTO DE PIS E COFINS EMBUTIDOS NO PREÇO DOS INSUMOS. POSSIBILIDADE. DESCABIMENTO DE DISTINÇÃO ENTRE FORNECEDOR DE INSUMOS PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA. ILEGALIDADE DE IN �SRF 23/97. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.
1. O apelo especial da Fazenda Nacional prende-se à alegativa de que a utilização do incentivo fiscal do art. 1º da Lei 9.363/96 deve observar as limitações impostas pela IN - SRF 23/97, tese rechaçada pelo acórdão recorrido, que negou provimento à apelação movida pelo órgão fazendário. 
2. Contudo, o inconformismo não merece acolhida, na medida em que o entendimento aplicado pelo julgado atacado está em sintonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, não havendo a Lei 9.363/96 feito distinção entre fornecedores de insumos pessoas físicas (não contribuintes do PIS/PASEP) e fornecedores pessoas jurídicas, não poderia tê-lo feito a IN - SRF 23/97, que é de todo ilegal e descaracteriza o favor fiscal em tela. Nesse sentido o julgado:
De acordo com o disposto no art. 1º da Lei 9.363/96, o benefício fiscal de ressarcimento de crédito presumido do IPI, como ressarcimento do PIS e da COFINS, é relativo ao crédito decorrente da aquisição de mercadorias que são integradas no processo de produção de produto final destinado à exportação.
Portanto, inexiste óbice legal à concessão de tal crédito pelo fato de o produtor/exportador ter encomendado a outra empresa o beneficiamento de insumos, mormente em tal operação ter havido a incidência do PIS/COFINS, o que possibilitará a sua desoneração posterior, independente de essa operação ter sido ou não tributada pelo IPI � (REsp nº 576857/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19/12/2005).
3. O crédito presumido previsto na Lei nº 9.363/96 não representa receita nova. É uma importância para corrigir o custo. O motivo da existência do crédito são os insumos utilizados no processo de produção, em cujo preço foram acrescidos os valores do PIS e COFINS, cumulativamente, os quais devem ser devolvidos ao industrial-exportador.
4. Precedentes: Resp 627.941/CE, DJ 07/03/2007, Rel. Min. João Otávio de Noronha; Resp 644.789/CE, DJ 04/12/2006, Rel. Min. Denise Arruda; Resp 617.733/CE, DJ 24/08/2006, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; REsp nº 576857/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19/12/2005; Resp 813.280,/SC, DJ 02/05/2006, de minha relatoria; Resp 529.758/SC, DJ 20/02/2006, Rel. Min. Eliana Calmon; Resp 586.392/RN, DJ 06/12/2004, Rel. Min. Eliana Calmon.
5. Recurso especial não-provido.� (grifou-se)
Assim, quanto à inclusão de valores oriundos das aquisições de insumos de pessoas físicas, na base de cálculo do crédito presumido de IPI, entendo que merece prosperar o Recurso Especial do contribuinte. 
Quanto à questão referente à correção monetária do crédito do contribuinte pela taxa Selic, entendo que também merecem prosperar as razões do contribuinte.
O cabimento da taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI também foi muito bem explicitado pela ilustre Conselheira Maria Teresa Martínez López, em seu voto proferido no Recurso 201-125.339, a quem peço vênia para reproduzir como meu, conforme abaixo segue:
�O STJ, orientado pela jurisprudência do STF, não reconhece o direito à correção monetária dos créditos meramente escriturais, como é o caso, porquanto, fundamentalmente, nos casos de compensação, a correção se aplicada aos créditos escriturais, ensejaria a correção dos débitos da mesma conta, sendo inalterável o resultado final e efetivo, se comparado aos valores históricos. Nesse sentido, também é a jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes. 
No entanto, a partir da data de protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento, por imposição dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que à contribuinte titular do direito ao crédito de IPI, garanta-se o direito à atualização monetária pela taxa SELIC, nesse período, nos moldes aplicáveis na restituição. Nesse sentido, vejam-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a aplicação da taxa SELIC.
Isto porque a demora própria do andamento fiscal, e a correspondente defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.
De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, não seria apropriada em razão de não ser especificamente taxa de atualização monetária. Penso que a sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição, compensação e cobrança de créditos da União.
Há de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado a maior ou indevidamente, também é pago com o acréscimo da SELIC.
Observo inexistir texto legal específico conceituando a taxa SELIC. Pode-se dizer que a taxa SELIC é por sua composição, híbrida, tendo em vista que comporta juros e atualização monetária. 
Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a União paga para tal captação. Nesse sentido, a �atualização/juros� são devidos por representar remuneração do capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção.
Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, que preceitua que, a partir de 1º de janeiro de 1996, em lugar da UFIR, a compensação ou restituição de tributos deve ser acrescida de juros equivalentes à taxa referencial SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na repetição do indébito, consoante o disposto no parágrafo único do art. 167 do CTN, os juros moratórios são devidos apenas a partir do trânsito em julgado da decisão que a determinar. Logo, infere-se que tal incidência não se faz a título de juros moratórios, pois estes estão vedados pelo Código Tributário Nacional nesse mesmo parágrafo único do art. 167.
Por outro lado, as Instruções Normativas da Receita Federal indicam ser a taxa SELIC adotada como referencial de juros moratórios, verdadeiro substitutivo da correção monetária. Mas, se a inflação, mesmo oficial, ainda permanece, não há como reconhecer apenas juros moratórios em favor do Fisco credor, sendo a correção elemento integrativo do próprio tributo devido e, pois, inseparável deste. 
Em verdade, o que ocorre é a substituição de um indexador por outro, de forma a repor o valor real do indébito a ser restituído. O mesmo, de resto, sucede quando credor o Fisco, com a atualização de seus créditos mediante uma taxa de supostos juros moratórios correspondentes à taxa referencial SELIC.
Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa Selic reflete a melhor opção.�
Em face do exposto, conheço dos Recursos Especiais de Divergência interpostos pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte, para, no mérito, negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional e dar provimento ao do contribuinte, de forma a incluir, na base de cálculo do crédito presumido de IPI, os valores referentes a aquisições de insumos de pessoas físicas, bem como a determinar a correção do seu crédito com base na taxa Selic a partir de desde o protocolo do pedido até seu efetivo pagamento ou até a data da consolidação das compensações a ele vinculadas.

Nanci Gama
 
 



Acordam os membros do Colegiado, : I) por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Vencido o Conselheir Marcos Aurélio
Pereira Valaddo, que dava provimento; e II) por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso especial do sujeito passivo.

Marcos Aurélio Pereira Valaddo - Presidente Substituto

Nanci Gama - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Jilio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa
Pdssas, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano
Keramidas e Marcos Aurélio Pereira Valaddao. Ausente, justificadamente, a Conselheira Susy
Gomes Hoffmann.

Relatorio

Tratam-se de recursos especiais por divergéncia interpostos pela Fazenda
Nacional e pelo contribuinte, em face ao acérddo de n° 202-19.311, o qual, por voto de
qualidade, negou provimento ao recurso voluntdrio quanto a inclusdo das aquisi¢cdes de
insumos de pessoas fisicas no calculo do crédito presumido do IPI e quanto a atualiza¢do do
ressarcimento pela taxa Selic e por unanimidade de votos em dar provimento ao recurso para
que seja incluida a receita de exportagdo de produto NT no célculo do coeficiente de
exportacdo, de forma que a mesma seja refletida tanto no dividendo quando no divisor da
operagdo aritmética que dé origem ao referido coeficiente, conforme ementa a seguir:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPl
Exercicio: 2000

CREDITO PRESUMIDO. PRODUTOS NT. COEFICIENTE DE
EXPORTACAO.

Para fins de apuracdo da relagdo percentual entre a receita de
exportagdo e a receita operacional bruta, inclui-se o valor
correspondente a exportagdo de produtos NT.

AQUISICOES DE PESSOAS FISICAS E DE COOPERATIVAS.

Ndo se incluem na base de calculo do incentivo os insumos que
ndo sofreram a incidéncia da contribuicdo para o PIS e da
Cofins na operagado de fornecimento ao produtor-exportador.

ATUALIZACAO ~ MONETARIA. TAXA  SELIC.  NAO-
CABIMENTO.
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A taxa Selic é imprestavel como instrumento de corre¢do
monetdria, ndo se justificando a sua adogdo, por analogia, em
processos de ressarcimento de créditos incentivados, por
implicar a concessdo de um “plus” que ndo encontra previsdo
legal.

Recurso provido em parte.

Os recursos foram admitidos, eis que demonstrada a divergéncia suscitada
pcias partes, como foram apresentadas pelas mesmas as reciprocas contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheira Nanci Gama, Relatora

Passo examinar em primeiro lugar, o recurso especial da Fazenda Nacional, o
qual dele tomo conhecimento por atender os requisitos de admissibilidade.

No entanto, no tocante ao mérito, 0 mesmo, a meu ver, nado merece
provimento, e para tanto peca vénia para reproduzir as razdes do voto do ilustre conselheiro
Henrique Pinheiro Torres, acorddo no. 9303-01.606, da sessao de 30 de agosto de 2011, que
adoto como razao de decidir:

No tocante a inclusdo no célculo da receita operacional bruta dos valores
correspondentes as vendas para o exterior de produtos adquiridos de terceiros, para
determinagdo da relacdo percentual entre a receita de exportacdo e a receita operacional bruta,
a0 meu sentir, a posi¢do mais consentdnea com a norma legal ¢ aquela pela inclusdo de tais
valores tanto no célculo da receita de exportacdo quanto no da receita operacional bruta.
Explico: a Lei 9.363/1996, ao instituir o beneficio, mesclou conceitos proprios do IPI com
outros do Imposto de Renda da Pessoa Juridica “emprestados” as contribui¢des, sendo
vejamos:

“Art. 3° Para os efeitos desta Lei, a apuragdo do montante da receita
operacional bruta, da receita de exportacdo e do valor das matérias-primas, produtos
intermedidrios e material de embalagem serd efetuada nos termos das normas que regem a
incidéncia das contribui¢des referidas no art. 1°, tendo em vista o valor constante da respectiva
nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao produtor exportador.”

Receita Operacional Bruta e Receita de Exportacdo sdo conceitos afeitos ao
imposto de Renda da Pessoa Juridica e, por empréstimo, as contribui¢des, enquanto a definicao
de matérias primas, produtos intermedidrios, materiais de embalagem, produgdo e produtor
intrinseca ao IPI. Em razdo disso, a norma do paragrafo Unico desse artigo determina a
aplicacdo subsidiaria da legislagdo desses tributos na conceituacdo dos conceitos de receita
operacional bruta e de produgdo, de matéria-prima, de produtos intermediarios e de materiais
de embalagem, verbis:

“Paragrafo unico. Utilizar-se-d, subsidiariamente, a legislacdo
do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos
Industrializados. para. o, estabelecimento, respectivamente, dos



conceitos de receita operacional bruta e de produgdo, matéria-
prima, produtos intermedidrios e material de embalagem.”

Por outro lado, a Portaria MF 129/1995, de 05 de abril de 1995, em seu art.
2°,§ 2° inc. II definiu, para efeito de calculo do crédito presumido, a receita de exportacao
como o produto da venda para o exterior de mercadorias nacionais.

Com cssa definigdo, ndo se pode inferir que as vendas para o exterior de
produtos nao industrializados diretamente pelo produtor/exportador devam ser expurgadas do
calculo da receita de exportacdo, pois o texto legal ndo faz qualquer distingdo no tocante a
tributacdo dos produtos, ao contrario, trata-os de forma genérica, condicionando apenas que
sejam "mercadorias nacionais". Em termos econdmicos, também nao faz sentido essa exclusao,
a ndo ser que a parcela fosse de igual maneira excluida da receita operacional bruta, de forma a
evitar distoi¢do no indice a ser aplicado sobre o valor das aquisi¢des, pois do contrario, estar-
se-ia alterando artificialmente, sem respaldo legal, a relagdo entre a receita de exportagdo e a
operacional bruta.

Esclarega-se, por oportuno, que ndo se estd aqui reconhecendo direito ao
crédito presumido pertinente as aquisi¢oes desses produtos, que, sem qualquer industrializagdo
adicional efetuada pelo adquirente, sdo por ele exportados. Uma coisa ¢ estabelecer-se o
coeficiente entre a receita de exportacdo e a operacional bruta, outra bem diferente ¢ definir os
insumos em que predito coeficiente serd aplicado para determinagdo das “aquisi¢coes
incentivadas”.

Quanto ao recurso do contribuinte, a controvérsia cinge-se em determinar se
as aquisi¢cdes de insumos de pessoas fisicas, ou seja, de ndo contribuintes do PIS e da Cofins,
devem ser incluidas na base de calculo do crédito presumido de IPI.

Na verdade, aludida controvérsia existe por conta da publicacdo das
Instru¢des Normativas da Secretaria da Receita Federal de n® 23/97 e 103/97, as quais limitam
os artigos 1° e 2° da Lei 9.363/96, impondo que o direito ao crédito presumido de IPI somente
pode ser configurado para aquisicoes de pessoas juridicas, sendo excluidas, ainda, as
aquisi¢des de cooperativas.

Em ambos os casos, o fundamento para essas Instru¢cdes Normativas € o
mesmo, qual seja, o de que o beneficio do crédito presumido de IPI, para ressarcimento de
PIS/PASEP e Cofins, somente sera cabivel quando nas aquisi¢des de matérias-primas, produtos
intermediarios e material de embalagem pelo produtor exportador, houver incidéncia dessas
contribui¢des sociais. Eis as suas transcrigdes:

IN SRF n° 23/97:
“Art. 2°(...)

$ 2° O crédito presumido relativo a produtos oriundos da
atividade rural, conforme definida no art. 2° da Lei n° 8.023, de
12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto
intermediario ou embalagem, na produgdo bens exportados, sera
calculado, exclusivamente, em relagdo as aquisicoes, efetuadas
de pessoas juridicas, sujeitas as contribui¢des PIS/PASEP e
COFINS.”

IN SRF n° 103/97:
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“Art. 2° as matérias-primas, produtos intermedidrios e materiais
de embalagem adquiridos de cooperativas de produtores ndo
geram direito ao crédito presumido.”

A matéria ja foi objeto de diversos julgados nesta Camara Superior de
Recursos Fiscais, scindo pertinente trazer a tona as conclusdes do doutrinador Ricardo Mariz de
Oliveira', mencionado no voto da nobre conselheira Maria Teresa Martinez Lépez, quando do
julgamiento do Recurso Especial n® 215.839:

“VII - CONCLUSAO: AS AQUISICOES NAO TRIBUTADAS
INTEGRAM O CALCULO DO INCENTIVO, SENDO ILEGAIS
AS  INSTRUCOES NORMATIVAS FAZENDARIAS EM
CONTRARIO De tudo se conclui que as aquisi¢ées de insumos
que ndo tenham sofrido a incidéncia da contribui¢do ao PIS e da
COFINS também integram a determina¢do da base de cdlculo do
crédito presumido a que alude a Lei n. 9363.

Isto porque, e em sintese:

- a expressdo legal “contribuicdes incidentes” ndo pode ser vinculada a cada
operacao de aquisi¢do de insumos, pois tal vinculagao ndo faz qualquer sentido logico, além de
impor condicdo - a incidéncia sobre cada aquisi¢do, isoladamente considerada - de realizacdo
impossivel, porque as contribuigdes nao incidem na base de 5,37%, que € a porcentagem para
calculo do crédito presumido segundo a respectiva formula legal;

- seja pela literalidade da norma do art. 1o da Lei n. 9363, seja por sua
consideragdo em conjunto com os demais dispositivos dessa mesma lei, especialmente com os
que estatuem a formula de calculo do crédito presumido, verifica-se que a alusdo ao
ressarcimento das contribui¢des incidentes somente pode ser referida a todas as incidéncias que
possivelmente tenham ocorrido em qualquer anterior etapa do ciclo econdmico do produto
exportado e dos seus insumos;

- 0 incentivo corresponde a um crédito que ¢ presumido, cujo valor deflui de
formula estabelecida pela lei, a qual considera que ¢ possivel ter havido sucessivas incidéncias
das duas contribuigdes, mas que, por se tratar de presuncao “juris et de jure”, nao exige nem
admite prova ou contraprova de incidéncias ou ndo incidéncias, seja pelo fisco, seja pelo
contribuinte;

- a formula legal de calculo do incentivo manda considerar o valor total das
aquisi¢oes de insumos, sem distingdo entre as tributadas e as ndo tributadas;

- 0 crédito presumido ¢ uma subvencdo que visa incrementar as exportacoes
brasileiras, e ndo se confunde com restitui¢cao de contribui¢gdes, ndo havendo, assim, razao para
exigir a incidéncia de contribui¢des para que uma aquisicdo de insumos seja integrada ao
respectivo calculo;

- o ressarcimento do crédito presumido, em moeda corrente, ¢ uma forma
alternativa de pagamento da subvencdo, sendo que ressarcimento significa provimento do
incentivo, em cobertura de parte das despesas de custeio, € ndo restituicdo de contribuigdes,

! DE OLIVEIRA, Ricardo Mariz in “Crédito Presumido de IPI para ressarcimento de PIS e COFINS —
direito aorcalculosobre aquisi¢des’de insumos’ ndo tributadas”



também por isto sendo irrelevante ter ou ndo ter havido incidéncia sobre cada aquisi¢do de
insumos, isoladamente considerada;

- a prova da incidéncia e dos recolhimentos sobre cada aquisi¢do de insumos
era exigida pela legislacao anterior, mas foi tacitamente revogada, ndo, podendo, pois, ser feita
na vigéncia da nova lei, revogadora da anterior;

- 0 ressaicimento, por ser presumido e estimado na forma da lei, ¢ referente
as possiveis incidéncias das contribuicdes em todas as etapas anteriores a aquisicdo dos
Insumos € a expoiiagao, as quais integram o custo do produto exportado;

tudo isto ¢ confirmado pelas regras de hermenéutica, que excluem a
interpretacdo pecla literalidade da norma legal e a consideragdo de apenas um dispositivo
isolado das demais normas da mesma lei e do ordenamento juridico, que exigem resultado
derivado da interpretacdo que seja coerente com os objetivos da lei, que excluem resultado
ilogico e de realizacdao impossivel, e que requerem o emprego de todos os métodos de exegese,
notadamente o sistematico, o teleoldgico e o historico;

- ndo obstante, mesmo a letra da lei comporta perfeitamente a interpretacao
no sentido de que nao ¢ necessaria a incidéncia sobre a aquisi¢do de insumos, propriamente
dita, referindo-se, antes, as possiveis incidéncias em quaisquer outras operagdes que tenham
onerado as aquisi¢des dos insumos € o custo do produto exportado.

Em vista disso tudo, conclui-se de modo inarredavel que carecem de base
legal o paragrafo 2° do art. 2° da Instru¢ao Normativa SRF n°. 23/97 (que limita o crédito as
aquisi¢oes feitas a pessoas juridicas e que tenham sido tributadas) e o art. 2° da Instrug¢do
Normativa SRF n°. 103/97 (que exclui as aquisi¢des feitas a cooperativas).”

E, como muito bem dito em referido voto proferido pela ilustre Conselheira
Maria Teresa Martinéz Lopez, “na verdade, o crédito presumido de IPI, por ser presumido,
independe do valor que efetivamente tenha sido recolhido a titulo daquelas contribui¢des sobre
as diversas fases de elaboragdao do produto vendido. Mesmo o inexpressivo pagamento de
PIS/PASEP e COFINS em etapas anteriores ndo obstaria o direito ao crédito. Isto porque a lei,
ao estabelecer a base de calculo e o percentual, criou uma presungao absoluta, juris et de jure.
A dimensao real da cadeia produtiva ¢ irrelevante para o calculo do beneficio”.

Inclusive, em diversos julgados, o Superior Tribunal de Justica ja se
manifestou nesse sentido, a saber:

1-)“(...) mesmo quando o produtor-exportador adquire matéria-
prima ou insumo agricola diretamente do produtor rural pessoa
fisica, paga, embutido no preco dessas mercadorias o tributo
(PIS/COFINS) indiretamente em outros insumos ou produtos,
tais como ferramentas, maquindrios, adubos, etc., adquiridos no
mercado e empregados no respectivo processo produtivo.(...)" 2

2-)“TRIBUTARIO — CREDITO PRESUMIDO DE IPI -
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS — INEXISTENCIA DE
OMISSAO NO JULGADO A QUO — ART. 1° DA LEI N. 9.363/96
— RESTRICAO PELA IN 23/97 DA SECRETARA DA RECEITA
FEDERAL — ILEGALIDADE.

g REsp 529:758-SC,oSTJy Ministra Elianal/Calmon.
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1. A controvérsia restringe-se a limitacdo da incidéncia do art.
1°da Lei n. 9.363/96, imposta pelo art. 2°, § 2° da IN 23/97, da
Secretaria da Receita Federal, que determina que o beneficio do
crédito presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e
COFINS, somente sera cabivel em relagdo as aquisi¢oes de
pessoa juridicas.

2. Inexistente a alegada violagdo do art. 535 do CPC, pois a
prestagdo jurisdicional foi dada na medida da pretensdo
deduzida, conforme se depreende da analise do julgado a quo.

3. Ora, uma norma subalterna, qual seja, instru¢do normativa,
ndo tem a faculdade de limitar o alcance de um texto de lei. A
Jjurisprudéncia do STJ posiciona-se no sentido da ilegalidade do
art. 2° §2°da IN 23/97.

- N
Recurso especial improvido.” ” (grifou-se)

3-)“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. IPI. LEI N° 9.363/96.
CREDITO  PRESUMIDO.  INDUSTRIAL-EXPORTADOR.
RESSARCIMENTO DE PIS E COFINS EMBUTIDOS NO
PRECO DOS INSUMOS. POSSIBILIDADE. DESCABIMENTO
DE DISTINCAO ENTRE FORNECEDOR DE INSUMOS
PESSOA JURIDICA OU PESSOA FISICA. ILEGALIDADE DE
IN —SRF 23/97. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E NAO-PROVIDO.

1. O apelo especial da Fazenda Nacional prende-se a alegativa
de que a utiliza¢do do incentivo fiscal do art. 1°da Lei 9.363/96
deve observar as limita¢des impostas pela IN - SRF 23/97, tese
rechagada pelo acorddo recorrido, que negou provimento a
apelagdo movida pelo orgao fazendario.

2. Contudo, o inconformismo ndo merece acolhida, na medida
em que o entendimento aplicado pelo julgado atacado esta em
sintonia com a jurisprudéncia deste Superior Tribunal de
Justica, segundo a qual, ndo havendo a Lei 9.363/96 feito
distingdo entre fornecedores de insumos pessoas fisicas (ndo
contribuintes do PIS/PASEP) e fornecedores pessoas juridicas,
ndo poderia té-lo feito a IN - SRF 23/97, que ¢é de todo ilegal e
descaracteriza o favor fiscal em tela. Nesse sentido o julgado:

De acordo com o disposto no art. 1°da Lei 9.363/96, o beneficio
fiscal de ressarcimento de crédito presumido do IPI, como
ressarcimento do PIS e da COFINS, é relativo ao crédito
decorrente da aquisicdo de mercadorias que sdo integradas no
processo de produgdo de produto final destinado a exportagdo.

Portanto, inexiste obice legal a concessdo de tal crédito pelo fato
de o produtor/exportador ter encomendado a outra empresa o
beneficiamento de insumos, mormente em tal operagdo ter
havido a incidéncia do PIS/COFINS, o que possibilitara a sua
desoneragdo posterior, independente de essa operagdo ter sido

; REsp 719:433-CE; STJ Ministro/Humberto Martins.



ou ndo tributada pelo IPI ~ (REsp n° 576857/RS, Rel. Min.
Francisco Falcdo, DJ de 19/12/2005).

3. O crédito presumido previsto na Lei n° 9.363/96 ndo
representa receita nova. E uma importdncia para corrigir o
custo. O motivo da existéncia do crédito sdo os insumos
utilizados no processo de produg¢do, em cujo preco foram
acrescidos os valores do PIS e COFINS, cumulativamente, os
quais devem ser devolvidos ao industrial-exportador.

4. Precedentes: Resp 627.941/CE, DJ 07/03/2007, Rel. Min.
Jodo Otavio de Noronha; Resp 644.789/CE, DJ 04/12/2006, Rel.
Min. Denise Arruda; Resp 617.733/CE, DJ 24/08/2006, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki; REsp n® 576857/RS, Rel. Min. Francisco
Falcdo, DJ de 19/12/2005; Resp 813.280,/SC, DJ 02/05/2006, de
minha relatoria;, Resp 529.758/SC, DJ 20/02/2006, Rel. Min.
Eliana Calmon; Resp 586.392/RN, DJ 06/12/2004, Rel. Min.
Eliana Calmon.

5. Recurso especial nio-provido.”” (grifou-se)

Assim, quanto a inclusdo de valores oriundos das aquisi¢des de insumos de
pessoas fisicas, na base de calculo do crédito presumido de IPI, entendo que merece prosperar
o Recurso Especial do contribuinte.

Quanto a questdo referente a corregdo monetaria do crédito do contribuinte
pela taxa Selic, entendo que também merecem prosperar as razdes do contribuinte.

O cabimento da taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI também foi
muito bem explicitado pela ilustre Conselheira Maria Teresa Martinez Lopez, em seu voto
proferido no Recurso 201-125.339, a quem pego vénia para reproduzir como meu, conforme
abaixo segue:

“O STJ, orientado pela jurisprudéncia do STF, ndo reconhece o
direito a correcdo monetdria dos créditos meramente escriturais,
como é o caso, porquanto, fundamentalmente, nos casos de
compensagdo, a corre¢do se aplicada aos créditos escriturais,
ensejaria a corre¢do dos débitos da mesma conta, sendo
inalteravel o resultado final e efetivo, se comparado aos valores
historicos’. Nesse sentido, também é a jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes. °

No entanto, a partir da data de protocoliza¢do do respectivo
pedido e o do efetivo ressarcimento, por imposi¢do dos
principios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada
mais justo que a contribuinte titular do direito ao crédito de IPI,
garanta-se o direito a atualiza¢do monetaria pela taxa SELIC,
nesse periodo, nos moldes aplicaveis na restituigdo. Nesse

4 REsp 921.397-CE, STJ, Ministro José Delgado.

5 REsp. 667308/ SC; REsp. 412.7108C, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 08092003. REsp 416.776/RS,
Rel. Min. Luiz Fux, DJU 16022004 ¢ REsp 541.505PR, Rel. Min. Jos¢ Delgado, DJU 20.10.2003, e REsp
2112.710/SC.

Veja=se-os acordaos 203=02.719/96,202-08/583/96, 202-08.594/96 e 203-02.719/97.
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sentido, vejam-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a
aplicacdo da taxa SELIC.

Isto porque a demora propria do andamento fiscal, e a
correspondente defasagem monetaria do crédito, ndo podem ser
carregadas como onus do contribuinte, sob pena de ficar
comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se
busca preservar.

De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia - SELIC, ndo
seria apropriada em razdo de ndo ser especificamente taxa de
atualizagdo monetaria. Penso que a sua aplicagdo vai de
encontro ao adotado na legislagdo, nos pedidos de restituicdo,
compensagdo e cobranga de créditos da Unido.

Ha de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado
a maior ou indevidamente, também é pago com o acréscimo da
SELIC.

Observo inexistir texto legal especifico conceituando a taxa
SELIC. Pode-se dizer que a taxa SELIC é por sua composigdo,
hibrida, tendo em vista que comporta juros e atualizagdo
monetdria.’

Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a
Unido paga para tal captagdo. Nesse sentido, a
“atualizagdo/juros” sdo devidos por representar remunera¢do
do capital, que permaneceu a disposicdo da empresa, e ndo
guardam natureza de sangdo.

Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4° da Lei
n°9.250/95, que preceitua que, a partir de 1° de janeiro de 1996,
em lugar da UFIR, a compensa¢do ou restitui¢do de tributos
deve ser acrescida de juros equivalentes a taxa referencial
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na
repeticdo do indébito, consoante o disposto no pardagrafo unico
do art. 167 do CTN, os juros moratorios sdo devidos apenas a
partir do transito em julgado da decisdo que a determinar. Logo,
infere-se que tal incidéncia ndo se faz a titulo de juros

! A matéria ja foi objeto de vérios julgados dos Conselhos de Contribuintes, (ACORDAO 202-13.920,

sessdo de 09/07/2002; ACORDAO 201-77.484 , sessdo de 16/02/2004, incluindo CSRF ( CSRF/02-01.732,
sessdo de 13 de setembro de 2004; e CSRF/02-0.762, DOU de 06/08/99; Acdrdao n°® CSRF/02-0.708, de
04/06/98), reconhecendo, tratando-se de restituicdo de crédito de IPI, o direito a atualizacdo do crédito pela taxa

SELIC.

8 .
Algumas Resolugdes antigas do Banco Central, como as de n°s. 2.672/96, 1.693/90 ¢ 1.124/86,

permitem inferir que essa taxa corresponde aquela média mensal apurada no Sistema Especial de Liquidagao -
SELIC para os rendimentos dos titulos federais dentre os quais se inserem as Letras do Banco Central. Outrossim,
inexiste defini¢do legal quanto & composi¢do dessa mesma taxa. Como corresponde ela aos rendimentos dos
titulos federais, deve albergar conjuntamente os juros remuneratorios do capital empregado na aquisicdo desses
titulos e, ainda, a correcio monetaria, que, a despeito de suprimida relativamente as demonstragdes financeiras,
para fins de apurac@o do imposto de renda (art. 4° da Lei n® 9.249/95), continua presente na economia nacional e é
reconhecida através da publicacdo de varios indices oficiais ou oficiosos. Alids, ndo ¢ por outra razdo que essa
taxa varia mensalmente. Embora o livre jogo do mercado financeiro possa influir nessa variagdo, o componente
relativo@ainflacdo mensal é nela’indescartavel:



moratorios, pois estes estdo vedados pelo Codigo Tributario
Nacional nesse mesmo pardgrafo unico do art. 167.

Por outro lado, as Instrucées Normativas da Receita Federal
indicam ser a taxa SELIC adotada como referencial de juros
moratorios, verdadeiro substitutivo da correcdo monetaria. Mas,
se a inflagdo, mesmo oficial, ainda permanece, ndo hda como
reconhecer apenas juros moratorios em favor do Fisco credor,
sendo a corre¢do elemento integrativo do proprio tributo devido
e, pois, inseparavel deste.

Em verdade, o que ocorre é a substituicdo de um indexador por
utro, de forma a repor o valor real do indébito a ser restituido.
O mesmo, de resto, sucede quando credor o Fisco, com a
atualizagdo de seus créditos mediante uma taxa de supostos
Jjuros moratorios correspondentes a taxa referencial SELIC.”

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobranga,
restituicdo ou compensa¢do dos tributos e contribuigoes federais
é que entendo que a escolha da taxa Selic reflete a melhor
opg¢do.”

Em face do exposto, conheco dos Recursos Especiais de Divergéncia
interpostos pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte, para, no mérito, negar provimento ao
recurso da Fazenda Nacional e dar provimento ao do contribuinte, de forma a incluir, na base
de célculo do crédito presumido de IPI, os valores referentes a aquisicdes de insumos de
pessoas fisicas, bem como a determinar a correcdo do seu crédito com base na taxa Selic a
partir de desde o protocolo do pedido até seu efetivo pagamento ou até a data da consolidagdo
das compensagoes a ele vinculadas.

Nanci Gama

? Também deve-se levar em consideracdo que o proprio Banco Central do Brasil, que apura a taxa SELIC,

reconheceu em sua Circular n® 2.672/96, ao regulamentar Linha Especial de Assisténcia Financeira do Programa
de Estimulo a Reestruturacdo ¢ ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (PROER), ser a taxa SELIC
diferenciada dos juros. Tanto assim que cobra encargos financeiros capitalizados diariamente e exigiveis
trimestralmente a taxa equivalente a taxa média ajustada de todas as operagdes registradas no SELIC, acrescida
de juros. Portanto, distinguem-se os juros dessa ultima taxa.
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